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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CADERNETA DE 
POUPANÇA. APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 833, X, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES.
1. A teor do disposto no art. 649, X, do CPC/1973 (equivalente ao art. 833, X, do 
CPC/2015), é impenhorável o montante de até quarenta salários-mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em conta corrente 
ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 12 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CADERNETA DE POUPANÇA. 
APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 833, X, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.
1. A teor do disposto no art. 649, X, do CPC/1973 (equivalente ao art. 833, X, do 
CPC/2015), é impenhorável o montante de até quarenta salários-mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em conta 
corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 127/133) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CADERNETA 
DE POUPANÇA. APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 833, X, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que:
Preliminarmente, registre-se que a autarquia se conforma com a parte da 
decisão recorrida que não proveu o recurso quanto à alegada violação ao art. 
1022, II, do CPC por entender que houve manifestação do tribunal a quo 
sobre a matéria, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto e 
exercendo o direito de interposição de recurso parcial apenas quanto ao não 
provimento do RESP quanto à alegação de violação ao art. 854, § 3º, inciso I, 
do CPC.
Quanto ao mérito, não se desconhece a jurisprudência dessa Corte sobre a 
impenhorabilidade da quantia de até quarenta salários-mínimos depositada 
em conta corrente, aplicada em caderneta de poupança ou outras 



modalidades de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou 
fraude.
Entretanto, a jurisprudência citada na decisão não trata do objeto de 
insurgência deste recurso especial pois os precedentes citados abordam 
exclusivamente o entendimento sobre a impenhorabilidade dos valores 
inferiores a 40salários mínimos, ou seja, tratam da aplicação isolada do art. 
833, X, do CPC.
Por outro lado, a questão tratada nestes autos é: se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o 
executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, 
§3º, I, do CPC.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
A proteção prevista no art. 833, X, do CPC não se dirige apenas ao saldo 
imobilizado em caderneta de poupança, de modo que a impenhorabilidade 
até o valor de 40 salários-mínimos não faz distinção entre poupança, conta-
corrente, fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda.
Conforme determina a Súmula 108 desta Corte: "É impenhorável a quantia 
depositada até quarenta salários-mínimos em caderneta de poupança (art. 
833, X, NCPC), bem como a mantida em papel moeda, conta-corrente ou 
aplicada em CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que seja a única 
reserva monetária, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude".

Verifica-se que o entendimento externado pela Corte a quo se coaduna com a 

orientação deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, a teor do disposto no art. 

649, X, do CPC/1973 (equivalente ao art. 833, X, do CPC/2015), é impenhorável o 

montante de até quarenta salários-mínimos depositado não apenas em cadernetas de 

poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados 

em papel-moeda.

A propósito, confira-se notícia veiculada no Informativo 554/STJ:
A norma do inciso X do art. 649 do CPC merece interpretação extensiva, de 
modo a permitir a impenhorabilidade, até o limite de quarenta salários-
mínimos, de quantia depositada não só em caderneta de poupança, mas 
também em conta corrente ou em fundos de investimento, ou guardada em 
papel-moeda. Dessa maneira, a Segunda Seção admitiu que é possível ao 
devedor poupar, nesses referidos meios, valores que correspondam a até 



quarenta salários-mínimos sob a regra da impenhorabilidade. Por fim, 
cumpre esclarecer que, de acordo com a Terceira Turma do STJ (REsp 
1.231.123-SP, DJe 30/8/2012), deve-se admitir, para alcançar esse patamar 
de valor, que esse limite incida em mais de uma aplicação financeira, na 
medida em que, de qualquer modo, o que se deve proteger é a quantia 
equivalente a, no máximo, quarenta salários-mínimos. EREsp 1.330.567-RS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014.

Nessa esteira, destacam-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.
1. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários 
mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, 
constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe 
ao juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, 
indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação 
dos valores constritos, tendo em vista que, além de as matérias de 
ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade 
em questão é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp n. 2.036.049/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt no AREsp 
n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.961.696/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. PROTEÇÃO DO ART. 
833 DO CPC/2015.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, 
contradição ou obscuridade. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula 284 do 
STF. Precedentes: REsp 1.595.019/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 1.604.259/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2016.
2. Há entendimento firmado do Superior Tribunal de Justiça de 
que "é possível ao devedor poupar valores sob a regra da 
impenhorabilidade no patamar de até quarenta salários mínimos, 
não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 
também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 
guardados em papel-moeda" (EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014).
3. Recurso especial do qual se conhece parcialmente e, nessa extensão, nega-
se-lhe provimento.
(REsp 1710162/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 



ESPECIAL. QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
ART. 83, X, CPC. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. O acórdão recorrido não se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ, 
que emprega interpretação extensiva ao art. 833, X, do CPC, no sentido de ser 
impenhorável a quantia de até quarenta salários mínimos poupada, quer seja 
mantida em papel-moeda, conta-corrente, caderneta de poupança ou em 
fundo de investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, o que 
não foi demonstrado nos autos. Precedentes: AgInt no REsp 1.971.321/SP, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4/5/2022, AgInt no 
REsp 1.933.400/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
de 24/3/2022, REsp 1.710.162/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 21/3/2018, REsp 1.721.203/PB, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/8/2018.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
parcial provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.975.989/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
PENHORA DE CONTA POUPANÇA ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS E 
FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A indicada afronta ao art. 11, I, da LEF e aos arts. 655, I, e 655-A, do CPC de 
1973 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende 
ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O acórdão recorrido entendeu que as contas penhoradas no Banco do 
Brasil são contas poupança, portanto não estão sujeitas a sofrerem constrição 
judicial até o valor de 40 salários mínimos. Modificar o entendimento do 
Tribunal local, reexaminando os fatos e as provas produzidas nos autos, 
esbarra no óbice produzido pela Súmula 7 do STJ.
3. Em obiter dictum saliento que o dinheiro aplicado em poupança 
é considerado bem absolutamente impenhorável - art. 649, X, do 
CPC "é absolutamente impenhorável, até o limite de quarenta 
salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de 
poupança".
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1676267/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 20/10/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE. DEPÓSITO EM CADERNETA DE POUPANÇA 
ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO .
1. É impenhorável valor depositado em caderneta de poupança até 
o limite de 40 salários mínimos, devendo-se ter, quanto a esse 
comando, interpretação restritiva, admitindo-se, apenas, a 
mitigação dessa ordem, no caso de pensão alimentícia ou de 
comprovada má-fé ou fraude, o que não se verifica no caso dos 
autos. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 868.809/SE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017)
 
PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CPC DE 1973. 
APLICABILIDADE. REGRA DE IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, X, 



DO CPC. LIMITE DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - A impenhorabilidade da quantia de até quarenta salários mínimos 
poupada alcança não somente as aplicações em caderneta de poupança, mas 
também as mantidas em fundo de investimentos, em conta-corrente ou 
guardadas em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude, a 
ser verificado de acordo com as circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
III - Recurso Especial improvido.
(REsp 1582264/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALORES 
BLOQUEADOS EM CONTA-POUPANÇA VINCULADA À CONTA 
CORRENTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, INCISO X, DO CPC. 
ALCANCE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. MÁ-FÉ 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. "É possível ao devedor, para viabilizar seu sustento digno e de sua família, 
poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de até quarenta 
salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de 
poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 
guardados em papel-moeda." (REsp 1340120/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014).
2. "Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de até 
quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel 
moeda, conta-corrente ou aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, 
desde que a única reserva monetária em nome do recorrente, e 
ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso 
X)." (REsp 1230060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 29/08/2014).
3. A ressalva para aplicação do entendimento mencionado somente ocorre 
quando comprovado no caso concreto o abuso, a ma-fé ou a fraude da 
cobrança, hipótese sequer examinada nos autos pelo Colegiado a quo, visto 
que não aventada pela parte.
4. A parte recorrente não cumpriu o disposto no § 2º do art. 255 do RISTJ, 
pois a demonstração da divergência não se satisfaz com a simples transcrição 
de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão recorrido e das 
decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, providências não 
tomadas.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 760.181/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA DE SALÁRIO. ALCANCE. APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
1. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que a remuneração protegida 
pela regra da impenhorabilidade é a última percebida – a do último mês 
vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto constitucional 
referente à remuneração de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Após esse 
período, eventuais sobras perdem tal proteção.



2. É possível ao devedor poupar valores sob a regra da 
impenhorabilidade no patamar de até quarenta salários mínimos, 
não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 
também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 
guardados em papel-moeda.
3. Admite-se, para alcançar o patamar de quarenta salários mínimos, que o 
valor incida em mais de uma aplicação financeira, desde que respeitado tal 
limite.
4. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXECUÇÃO 
FISCAL. APLICAÇÃO FINANCEIRA. IMPENHORABILIDADE DO LIMITE 
PREVISTO NO ART. 649, X, DO CPC. AFASTAMENTO DA CONSTRIÇÃO 
EM RELAÇÃO AO LIMITE DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Segundo a jurisprudência pacificada deste STJ "é possível ao 
devedor, para viabilizar seu sustento digno e de sua família, 
poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de 
até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados 
em cadernetas de poupança, mas também em conta-corrente ou 
em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda." (REsp 
1.340.120/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado 
em 18/11/2014, DJe 19/12/2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.566.145/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015).

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2023/0111706-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.335.752 / 

R S

Números Origem:  50025932020104047112  50154386020224040000

PAUTA: 05/09/2023 JULGADO: 05/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO 

AGRAVADO  : BROCK E ALVIENES LTDA 
OUTRO NOME : MANOEL JOAO DISS E CIA LTDA 
AGRAVADO  : VITOR PAULO ROLIM ALVIENES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO 

AGRAVADO  : BROCK E ALVIENES LTDA 
OUTRO NOME : MANOEL JOAO DISS E CIA LTDA 
AGRAVADO  : VITOR PAULO ROLIM ALVIENES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

C5422125159440=44<1818@ 2023/0111706-6  -  AREsp 2335752   Petição : 2023/0052395-1  (AgInt)

Documento eletrônico VDA38268072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANGELA VALÉRIA MENDONÇA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 05/09/2023 16:19:48
Código de Controle do Documento: 6BE4CDF5-AAF8-411B-B111-C93A5B6D9933
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2023/0111706-6 AREsp 2.335.752 / 

R S

Números Origem:  50025932020104047112  50154386020224040000

PAUTA: 05/09/2023 JULGADO: 12/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO 

AGRAVADO  : BROCK E ALVIENES LTDA 
OUTRO NOME : MANOEL JOAO DISS E CIA LTDA 
AGRAVADO  : VITOR PAULO ROLIM ALVIENES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO 

AGRAVADO  : BROCK E ALVIENES LTDA 
OUTRO NOME : MANOEL JOAO DISS E CIA LTDA 
AGRAVADO  : VITOR PAULO ROLIM ALVIENES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Documento eletrônico VDA38350540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANGELA VALÉRIA MENDONÇA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 12/09/2023 18:36:58
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